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ESSO BRASILEIRA DE PETRÓLEO LTDA. intentou ação de conhecimento pelo rito ordinário contra o ESTADO DO RIO DE JANEIRO, objetivando a anulação do auto de infração nº 01.121022-6, lavrado sob a alegação de que a autora deixou de apresentar no prazo regulamentar as GIA-ICMS, referentes ao período de outubro de 1997 a setembro de 2000. Alegou que não é contribuinte de direito do ICMS, pois desempenha atividades de cunho administrativo, e assim não está sujeita ao cumprimento de obrigações acessórias, sendo a atividade operacional exercida pelos denominados ¿Armazéns¿, estabelecimentos responsáveis pelo fornecimento de combustíveis aos postos revendedores. Aduziu que, embora importe equipamentos destinados a integrar o ativo fixo, bem como adquira material de uso e consumo, não o faz na qualidade de contribuinte de direito, e sim como consumidora final. Ressaltou que foi autuada pelo simples fato de estar inscrita como contribuinte no CADERJ, de cuja obrigatoriedade, existente para qualquer estabelecimento por força do Regulamento do ICMS vigente em 1977, foi dispensada após a emissão do Parecer nº 10/79. Com a petição inicial de fls. 02/11 vieram os documentos de fls. 12/63. Decisão de fls. 66 que suspende a exigibilidade do crédito tributário a partir do momento em que for efetuado o depósito complementar da integralidade da dívida. Contestação do Estado apresentada conforme fls. 87/92, esclarecendo que a obrigação acessória não cumprida pela autora é devida inclusive por não contribuintes de direito do ICMS. Afirmou que o ato administrativo de lançamento goza de presunção de legalidade e legitimidade, de modo que somente mediante a apresentação de provas concretas em contrário torna-se viável a sua desconstituição. Réplica às fls. 96/97, acompanhada dos documentos de fls. 98/100. Em provas, as partes se manifestaram conforme fls. 102 e 103. Parecer do representante do Ministério Público às fls. 105/109, opinando pela improcedência do pedido. É o relatório. Decido. Cuida a hipótese de ação de rito ordinário visando a anulação do auto de infração nº 01.121022-6, lavrado em virtude da ausência de apresentação das GIA-ICMS no prazo regularmentar, referentes ao período de outubro de 1997 a setembro de 2000. Com efeito, é elementar no Direito Tributário o conhecimento de que a obrigação tributária acessória é independente da obrigação tributária principal. Aliás, a doutrina tem criticado o termo ¿obrigação acessória¿, justamente porque tais obrigações tributárias são autônomas, têm fato gerador próprio, nascendo e extinguindo-se nos casos disciplinados em lei. No caso dos autos, foi legítima a autuação do fisco, tendo em vista que a autora deixou de cumprir obrigações acessórias, fato este, aliás, que ela própria confessa na petição inicial. De acordo com o processo em epígrafe, é oportuno mencionar trecho da obra Direito Tributário Brasileiro, 11a ed., p. 702, de autoria de Aliomar Baleeiro e atualização de Misabel Abreu Machado Derzi: ¿Pois pode inexistir a obrigação principal (em razão de imunidade, não-incidência ou isenção) e persistirem as obrigações acessórias; pode estar extinta a obrigação principal pelo pagamento e ainda assim ser exigível a obrigação acessória, cujo descumprimento acarretará a imposição de multa isolada. As obrigações acessórias têm vida própria, nascendo de hipótese específica e seguindo regime independente.¿ Normalmente, diante de uma ação fiscalizatória, o contribuinte demonstra-se despreocupado em apresentar elementos de fato ou jurídicos que desqualifiquem os procedimentos fiscais efetuados. Inexiste qualquer impedimento legal ou material que o iniba de apresentar elementos probatórios, caso existam, que acobertem suas operações, lançamentos escriturais etc. Abstendo-se de demonstrar a verdade através do singelo ato da não apresentação dos elementos probatórios, ocorre o acatamento dos procedimentos fiscais realizados. Destarte, entendo legítima e correta a autuação e tipificação do fisco, mormente considerando que a autora deixou de cumprir obrigação acessória, fato este incontroverso. Aplico os seguintes julgados que se aplicam ao caso em debate: ¿Tributário. Obrigação acessória. GIA-ICMS. Descumprimento. Penalidade. Art. 113, parág. 2º, do CTN. A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nelas previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos(GRIFEI). Portanto, não pode o contribuinte, ao argumento de não realização de operações de circulação de mercadorias no estabelecimento autuado, deixar de cumprir tal obrigação, instituído no interesse do fiscalização desse tributo. Infração fiscal caracterizado, punida com multa que não se mostra abusiva. Recurso desprovido¿. (Apelação Cível nº 2003.001.34375 ¿ 13a Câmara Cível do TJRJ ¿ Des. NAMETALA MACHADO JORGE ¿ Julgamento: 18/02/2004). ¿APELAÇÃO EM EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ICMS. REGIME ESPECIAL. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DESCUMPRIMENTO. NÃO PREENCHIMENTO ADEQUADO DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL. MULTA. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. NÃO TRIBUTAÇÃO NA SAÍDA DE MERCADORIA DO ESTABELECIMENTO. APLICAÇÃO DO ART. 59, XV, DA LEI ESTADUAL Nº 2.657/96. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO, REJEITADA A PRELIMINAR¿. (Apelação Cível nº 2003.001.32119 ¿ 17ª Câmara Cível do TJRJ ¿ Des. MAURO DICKSTEIN ¿ Julgamento: 10/03/2004). ¿APELAÇÃO. Ação declaratória. ICMS. Regime Especial. Descumprimento de obrigação acessória. Não escrituração. Indubitável o não cumprimento da obrigação acessória a que estava obrigada a apelante. O regular pagamento do ICMS (obrigação principal) não significa deva a apelante ser isenta de penalidade pelo descumprimento de obrigação tributária acessória prevista em lei. RECURSO DESPROVIDO¿. (Apelação Cível nº 2007.001.47130 ¿ 2ª Câmara Cível do TJRJ ¿ Des. JESSE TORRES ¿ Julgamento: 10/10/2007). Isso posto, considerando as razões acima expostas, JULGO IMPROCEDENTE os pedidos narrados às tintas da inicial. Condeno a autora nas custas e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da causa. P.R.I. 
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